
PARECER N.º                              DE 

DA CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 409, DE 2012

                             De autoria do Deputado João Antonio, o Projeto de lei n.º 409, de 2012, tem o objetivo de disponibilizar profissional proficiente na Linguagem Brasileira de Sinais (Libras) nos estabelecimentos prestadores de serviço público.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias, de 18/6/12 a 22/6/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

                            Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto tem o objetivo de disponibilizar profissionais proficientes na Língua Brasileira de Sinais (Libras) na Administração direta e indireta, bem como nas concessionárias de serviços públicos para atender as pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

                           Constatamos que a proposta fere o artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição Estadual, quando obriga a Administração direta e indireta a contratar profissional especializado em Libras, que  passamos a transcrever:

“Artigo 24 – ...........................................................................

§ 2º - Compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;”

                         Verificamos, ao examinar o dispositivo constitucional acima mencionado, que a iniciativa de leis que disponham sobre a matéria em questão é prerrogativa privativa do Governador do Estado. Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.              


                Quanto às concessionárias de serviços, devemos esclarecer que no regime de concessão e  permissão da prestação de serviços públicos previsto no artigo 175, da Constituição Federal, incumbe ao poder público a sua prestação, na forma da lei, sempre através de licitação. A regulamentação deste dispositivo foi feita pela Lei Federal n.º 8.987/95 que, em seu artigo 6º, determina que  a concessão ou a permissão pressupõem a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido na referida lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
                            Esse, também, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que em julgamento, assentou essa posição de forma clara e definitiva:

                              “Os Estados- Membros – que não podem interferir na esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente (quando for União ou o Município) e as empresas concessionárias – também não dispõem de competência para modificar ou alterar as condições  que previstas na licitação, acham-se formalmente estipuladas no contrato de concessão celebrado pela União (energia elétrica – CF art.21, XII, “b”) e  pelo Município ( fornecimento de água – CF – art.30, I e V ), de um lado, com as concessionárias , de outro, notadamente se essa ingerência  normativa, ao determinar a suspensão temporária do pagamento das tarifas devidas pela prestação dos serviços concedidos ( serviços de energia elétrica , sob regime de concessão federal, e serviços de esgoto e abastecimento de água,  sob  o  regime  municipal),  afetar  o   equilíbrio   financeiro resultante  dessa    relação jurídico-contratual de direito administrativo.” ( ADI 2337MC/SC – Santa Catariana, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 21/06/02, DJ de 21/06/02).

                           Quanto às concessionárias de serviços estaduais não podemos deixar de citar a ADIN/MC 2299 do Rel. Min. Moreira Alves, que diz que “nem mesmo as intenções mais nobres (como a de amparar trabalhadores desempregados que não possam arcar, temporariamente, com despesas de água e energia) podem servir de justificativa para alterar o equilíbrio que deve imperar na relação contratual entre o poder concedente e o concessionário/permissionário, ainda que o ônus a mais imposto ao delegatário seja por prazo curto e determinado.”

                           Portanto, não podemos impor às concessionárias tal exigência, que apesar de meritória não tem condições de ser aprovada por esta Comissão.

                           Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 409, de 2012.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ALEX MANENTE

              Relator
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